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O conhecimento das normas e regulamentações dos agrotóxicos é essencial 

para a reprodução de uma visão ampla sobre os riscos inerentes a exposição 

humana e contaminação ambiental. Mesmo diante da existência de normas  

jurídicas que impõem a divulgação de informações sobre o uso e o descarte 

adequado de agrotóxicos e suas embalagens, no Brasil o uso inadequado, 

intensivo e indiscriminado dos agrotóxicos permanece. Diante desse cenário, a 

presente pesquisa busca responder a seguinte questão: Qual o papel do Direito 

no combate ao uso indiscriminado dos agrotóxicos no Município de Vacaria- 

RS, a partir de 2016.  Para responder essa questão elaborou-se uma pesquisa 

bibliográfica e documental das normas jurídicas existentes, com livros que 

tratam do tema pesquisado. Também foram abordadas demandas do poder 

judiciário referentes ao tema, juntamente a estudo de caso sobre o tema de 

pesquisa em Vacaria. Conclui-se que existe o controle principalmente no 

transporte, mas quando se fala em armazenamento, preparo aplicação e 

descarte não houve a visualização da fiscalização, por isso, a educação e 

conscientização principalmente para os agricultores, técnicos agrícolas, 

agrônomos e líderes rurais, responsáveis pela difusão do conhecimento no 

meio rural e aos fabricantes, representantes e comerciantes, é necessária para 

diminuir o forte impacto que o uso dos agrotóxicos vem exercendo na saúde 

pública e no meio ambiente.  Assim, no estudo de caso pode-se verificar que os 

agricultores na medida do possível cuidam da natureza e da própria saúde, 

infelizmente na pesquisa das leis, não foi possível enxergar esta preocupação 

com o meio ambiente, como evidenciado principalmente nas propostas 

políticas dos projetos de leis Concluiu-se também que existem muitas normas 

que regem o uso dos agrotóxicos, sendo que, em muitos casos apresentam 

regras conflitantes. Certamente, esse estudo contribui em muito na redução 

dessa dificuldade, tratou da judicialização como forma de enfrentamento do 

judiciário perante a demanda deste relacionado aos agrotóxicos no Rio Grande 

do Sul, ampliando o conhecimento tanto por parte do agricultor, como do 

profissional agrícola e para o acadêmico de direito ambiental. 
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